
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2337712 - PR (2023/0109717-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : M Z DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO  PARCIAL COM A AGRAVANTE DA 
MULTIRRENCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/6. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO VERIFICADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O aresto hostilizado não destoa da jurisprudência desta 
Corte, firmada em recurso especial repetitivo, pois, em se tratando de 
agente multirreincidente, a compensação da atenuante da confissão com 
a agravante da reincidência é feita de forma proporcional.

2. No caso, não há desproporcionalidade na aplicação da 
fração de 1/6 em razão da compensação parcial entre a atenuante da 
confissão e a agravante da multirreincidência.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 02 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO  PARCIAL COM A AGRAVANTE DA 
MULTIRRENCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/6. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO VERIFICADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O aresto hostilizado não destoa da jurisprudência desta 
Corte, firmada em recurso especial repetitivo, pois, em se tratando de 
agente multirreincidente, a compensação da atenuante da confissão com 
a agravante da reincidência é feita de forma proporcional.

2. No caso, não há desproporcionalidade na aplicação da 
fração de 1/6 em razão da compensação parcial entre a atenuante da 
confissão e a agravante da multirreincidência.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M Z DA C contra a decisão de fls. 

396/402, em que se conheceu do agravo para conhecer do seu recurso especial, 

negando-lhe provimento.

O agravante, nas razões do presente recurso, sustenta flagrante ilegalidade, 

pois sua pena, na segunda fase da dosimetria, foi aumentada em quantia superior a 1/6 

em decorrência de uma única circunstância agravante e sem justificativa adequada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o seguimento do agravo 

interno ao colegiado para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Consoante se destacou, o aresto hostilizado não destoa da jurisprudência desta 

Corte, firmada em recurso especial repetitivo, pois, em se tratando de agente 
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multirreincidente, a compensação da atenuante da confissão com a agravante da 

reincidência é feita de forma proporcional.

No sentido:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRÁFICO DE DROGAS E DIREÇÃO 
DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. ART. 33, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 
9.503/1997, NA FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE LAUDOS 
PERICIAIS VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
ALEGAÇÃO DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO 
PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS. 
CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTRAS PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. 
PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO E A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem 
expressamente afirmou não ter vislumbrado nenhuma 
evidência concreta de mácula às provas dos autos, 
inexistindo qualquer sustentação probatória na alegação da 
defesa; ressaltou a validade dos atos praticados, tendo-se 
evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se 
revelou apto a tornar nula a prova produzida, tendo ainda 
destacado que a defesa, no momento oportuno, sequer 
impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos 
outras provas da prática delitiva. Dessa maneira, não 
há como acolher o pleito defensivo, nos moldes 
postulados, sem o necessário revolvimento fático-
probatório, vedado nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2. A reincidência, ainda que específica, deve ser 
compensada integralmente com a atenuante da confissão, 
demonstrando, assim, que não deve ser ofertado maior 
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação 
pelo mesmo delito. Apenas nos casos de multirreincidência 
deve ser reconhecida a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a 
sua compensação proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade. Precedentes.

3. No caso em exame, não se mostra possível 
proceder à compensação integral entre a reincidência e a 
confissão espontânea, tendo em vista que o recorrente 
possui múltiplas condenações definitivas, o que, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
permite a preponderância da circunstância agravante.

4. Recurso especial desprovido. Acolhida a 
readequação da Tese n. 585/STJ, nos seguintes termos: É 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação integral da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência, seja ela 
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específica ou não. Todavia, nos casos de 
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância 
da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a 
atenuante da confissão espontânea, em estrito 
atendimento aos princípios da individualização da pena e 
da proporcionalidade.

(REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 
24/6/2022.)

 
Não há desproporcionalidade na aplicação da fração de 1/6 em razão da 

compensação parcial entre a atenuante e a agravante da multirreincidência. No sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. DELITO DO ART. 155, § 
1.º, DO CÓDIGO PENAL, NA FORMA TENTADA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. ELEVAÇÃO DA PENA NA 
FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO) POR TRÊS 
CONDENAÇÕES PRETÉRITAS. CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A decisão de 
origem está em absoluta conformidade com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
sedimentada no sentido de ser admitida a aplicação da 
fração de 1/6 pela compensação parcial da atenuante da 
confissão espontânea com a multirreincidência ostentada 
pelo Réu.2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AR
Esp n. 2.367.810/DF, relator Ministro Teodoro Silva 

Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

RÉU MULTIRREINCIDENTE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - No presente caso, a r. sentença evidenciou as 
três condenações transitadas em julgado em desfavor do 
paciente, uma delas utilizadas na primeira fase da 
dosimetria, para valorar os maus antecedentes e a 
segunda, a título de reincidência, inexistindo, portanto, 
constrangimento ilegal. Precedentes.

III - Na espécie, o aumento da pena em fração 
superior a 1/6 (um sexto) foi corretamente fundamentado 
pelo Tribunal a quo, em razão da multirrencidência do 
paciente, o que justifica o aumento maior da pena. Nesse 
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compasso, tratando-se de condenado que registrava três 
condenações transitadas em julgado ao tempo dos fatos, 
sendo que apenas uma delas foi valorada na primeira fase 
de individualização da pena, não há que se falar em 
compensação integral da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência. Precedentes.

Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 399.620/SC, relator Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 
10/11/2017.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0109717-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2337712 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50051018320214047004  50073634520174047004

EM MESA JULGADO: 02/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M Z DA C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M Z DA C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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